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Cr:W-7'11M= PAL. DE Sn PAULO decreta*

2 2 UM 1994	 g*

I	 .
Art.2R - O Pr3-s rama de Orientat4o para o Trabaloh do Me-c3

nor terá como objetivos
\	 I IPPRIMI CU 1. ninrifroin A navni

I	 ].vi	 trabalho educativc
criança e o adolescente para o exercício de uma

II - Ensino de conecimentos que insj
nor para a prática da cidadanmp

produtivo;

V - Promover cursos, seminá'rios e outros certames rela-
cionados com seus prop6sitos; 	 \\

VI - Oferecer ao Menor noçes Uásicas dos direitos tra-
balhistas;

VII - Manter serviço de encaminhamento a empregos; e

VIII - Criar e manter postos volantes para identificaç'ão
e expédiç'ão de Cédula de Identidade e Carteira Profissional para o
Menor, mediante a realização de convnios com o Ministério do Tra-
balho/MT-SP e com a Secretaria de Segurança Páblica/DEIC. 	 r/

tin
1

Art.3R/ - Fica criado um Conselho Consultivo\„/cons-ci-cuído 	 .
por repr.esentantes das Secretarias Municipal de Educaç'ão e de Bem
Estar Social e de Entidades envolvidas com a quest'ão do Menor, que cs al ok
terá como objetivos:	 jjg

I - Contribuir para o pleno desenvolvimento dos objeti-
vos do Programa de Orientaço para o Trabalho do Menor;

II - Obter cooperaço de 6rg2ios e entidades páblicas e
privadas para a consecuç'ão dos objetivos do Programa; e

cipais de 1R e 2R gaus, um "Progr . ma de Orien
lho do Menor".

Art.12. -\p\Executivo dever' implantaArt.12. - O Executivo dever' implanta',	 IV e!.(Jias muni-
cipais de 1R e 2R g aus, um "Progr . ma de Orient , . .41 ..)a . o. ..11Labc.
lho do Menor".	 Aia PrruNTA

III - Orientar quanto\as formas altei.

\\

IV - Oferecer teste vocional;

profisvo;
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III - implementar diretrizes definidas pelo Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no que diz res-
peito com os objetivos do Programa de Orientaç"ão para o Trabalho
do Menor.

Art.42 - Fica o Executivo autorizado a celebrar convâ-
nios com o MiniStério do Trabalho/DRT-SP e com a Secretaria de Se-
gurança Páblica/DEIC, para o atendimento do disposto no inciso
VIII, do art. 22 7 desta lei.

Parágrafo único - Os conmânios referidos neste artigo,
sendo onerosos, dever'ão ser submetidos â apreciaç"ão da Câmara,

-- através de projeto de lei específico.

Art.52 - O Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicaç"ão.

Art.62 - As despesas decorrentes da aplicaço desta lei
correr2io por conta das dotaç2;es orçamentárias práprias, suplemen-
tadas se necessário.

Art.72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
caço, revogadas as diSposiç ges em gontrário.

•

MANJOEL -SALA
Verei,dor

At it9,93



3. u Ei TIFICATIvA

Tendo em vista ser a quest"ão do MENOR, um grande desa-
fio, porque a causa primeira n"ão está em outra parte, sen'ão na
imensa pobreza do nosso povo. Pobreza bifronte: econ6mica e educa-
cional. Fazemos parte do terceiro mundo, muma imensido de terri-
t6rio, com uma populaç"ão crescente e inámeras carências que se ex-
pandem e se multiplicam. As deficiências do sistema de ensino S2io
fatores agravantes dessa situaç'ão. A nossa Constituiç'ão Federal
estabelece, em seu artigo 205, na trilha das suas antecessoras,
que a educaç rão e' um direito de todos, sendo dever do Estado e da
família promovê-lar incentivá-la, visando ao pleno desenvolvimento
da pessoa, preparando-o para o exercício da cidadania e sua quali-
ficaç'ão para o trabalho. Wi.o obstante, a realidade é bem diferen-
te, n'ão sendo necessário um observador mais rigoroso para concluir
que a garantia constitucional no se traduziu em 'providências de
ordem prática, uma vez que qualquer estatística nesse campo, apon-
ta a presença de n"ão menos de 30 milh ges de analfabetos.

A mesma Constituiç -ão disp ge em seu artigo 210 7 que os
conteádos mínimos de ensino fundamental ser"ão fixados, de maneira
a assegurar a fwjwasaa2 hAãlça. (grifo nosso) comum a respeito aos
valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

Além dessa formaç"ão, vemos a necessidade de suplementá
la, através da orientaç'ão básica para o trabalho. Tal providência
é decorrente da realidade brasileira, misto que um ni.Lmero incalcu-
lável de menores n'ão pode pensar na conclus'ão de curso nível mé-
dio, nem mesmo em profissionalizaç"ão, ficando os mesmos marginali-
zados, desinformados, sem condiç ges de se engajar no mercado de
trabalho.

Conforme dados do "Anuário Estatístico do Brasil", a
'?.vaso escolar, apresenta índices alarmantes, por exemplo, para
cada 1000 (mil) alunos da lA série do 12 grau correspondem somente
a 180 alunos da fUA série.

Esses menores que n2-io podem estudar, nem se profissiona-
lizar acabam fazendo parte do grande contingente de trabalhadores
do mercado informal, que tanto prejudica a economia como um todo.
A este mercado pertencem, além dos artes ges, todos aqueles que
trabalham sem vínculos de emprego, sem patr ges, ainda que frequen-
temente presos a tipos de exploradores. E ainda como consequência
deixam de se beneficiar das conquistas adquiridas pelo trabalhador
brasileiro, consolidada através da legislaç'ão específica.

Para melhor preparar o menor estudante é necessário
orientá-lo e instruí-lo sobre os elementos que constituem e envol-
vem as relaç ges de trabalho, desenvolvendo assim, com plenitude
sua cidadania.

/-
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Para consolidar o objetivo em questo torna-se fundamen-

tal identificar este Menor, através da expediço dos documentos já
consagrados, sem qualquer 6nus para o mesmo.

VIABILIZAÇO

Sugerimos, face ao exposto e dadas as suas especificada
a implantaç'ão de um programa de orientaç'ão para o trabalho do

Menor, bem como a tomada de providências para identificaç"ão pesso-
al e profissional do mesmo.

Assim, e para sua concretizaço, deve-se:

I - Adotar práticas para conscientizaç'ão da Administra-
ç'ão Municipal quanto a esses objetivos;

II - Constituir um Conselho Consultivo, constituido por
representantes da Secretaria Municipal da Educaço e de Entidades
envolvidas na qu•st"ão do Menor;

III - Criar postos volantes, para identificaraio, em Con-
vênio com o Ministério do Trabalho/DRT-SP e com a Secretaria Esta-
dual de Segurança Pilblica/DEIC, evitando-se assim, o deslocamento
do contingente estudantil às Unidades identificadores;

IV - Deflagrar o processo no mês de maio, em decorrência
do Dia do Trabalho e em complementaç'ão a sua comemora4:o.

CONCLUSn

A realizaçào deste programa, através das medidas propug-
nadas, permitirá ao estudante Menor; entender com maior clareza o
significado do trabalho, bem como sua importância em todas os ní-
veis.

A sua identi•icaç"ão pessoal e'profissional estabelecerá
plenamente sua integraç'ão na sociedade como cidad"ãos e trabalha-
dor.

O programa proposto permitirá alargar os caminhos que
levar'ão à paz social, uma vez que a mesma s6 será atingida quando
empregado e empregador tiverem conhecimento das suas obrigaç2;es e
de seus direitos.

ANEXOS

ANEXO 1 - Recorte do jornal Folha de S2io Paulo, de
23/03/93 e recorte	 de jornal O Parais° de 04 a 11 de abril de
1993.

ANEXO 2 - Documentos necessários para expediç'ão de Car-.
teira de Trabalho e 	 Cédula de identidade.
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DOCUMENTOS NECESS4RIOS PARA EXPEDIÇO DE CARTEIRA DE
TRABALHO:

'- MENORES
. certid"ão de nascimento
. comprovante de escolaridade
. atestado médico
. autorizaç2ío do pai ou da m'ãe (impresso do MT) ou

termo de guarda sob 	 responsabilidade.
. 02 fotos (3x4) recentes

- MENORES CASADOS
. atestado médico
. certid'ão de casamento
. 02 fotos (3x4) recentes

DOCUMENTOS NECESS4RIOS PARA EXPEDIVn DA CDULA DE IDEN-
TIDADE (RO)

. certid"ão de nascimento (original e xerox)

. 02 fotos (3x4) recentes

. certido de casamento (sendo casado)

•
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Imaginemos criar uni
país de todo inyiável. Clima
Instável, terras de baixa fer-
tilidade, situado. na perife-
ria do planeta. Para castiga-
i° ainda mais, façamos com
que sofra uma guerra civil
que destrua o seu incipiente
parque Industrial e ainda o
divida territorialinente ao'
meio. Como se não bastas-
se, coldque-mds "'M.e Miia
população de 80% de anal-
fabetos e com uma cultura
um .poi---iC7:---"cadona  a
para a ética do trabalho e do
esforco.. Pronto! Ele está
co—ndenado eternamente ao.
subdesenvolvimento, cer-
to?

Errado. O país acima
descrito é a Coréia do Sul tal
qual ela se encontrava no
início dos anos 50. Quatro
décadas passadas, aquele
país absolutamente inviá-
vel disputa na linha de
frente com todos os países
desenvolvidos, produzin-
do automóveis, computa-
dores e produtos eletrôni-
cos de primeira linha. O
nível de bem estar do povo
cresce vertiginosamente a
cada ano e lá não se conhece
o sentido da palavra crise.

A Coréia é um exemplo
típico de que todas as teo-
rias desenvolvimentistas e

culturais doi povos estão
destinadas tt kAta do lixo. A
franja ailatick'Sób a lide-
rança do Japãó, seguida de
perto Pelos .quatro tigres
(Hong . Kong„ Cingapura,
Taiwan e Coréia) e alas-
trando seu rastro, de pro-
gresso à Indonésia, Talem-
dia e Filipirias, caminha
para ser o centro do mundo
no século )ou. Há, indu.;i-.

,. quem defenda, ho Ja-
pão, Unia nova configura-
ção do Mapa MUndi b qual,
ao contrário do atual, que
tem dum° centro o oceano
Atlárit1CO, passe a cerilrali;
zar-sernd sudeste asiático.

Ironia do destino. No sé-
culo XIX; os arrogantes
cientistas inglesesp:...com
base em dadOsiirititioi- •
cos e ahtropbiiidtricds, rea-
lizaram uniá ClaSsifiêação
de todas as raças do plane-
ta, ordenando-as por , grau
de superioridade .e inteli- ,.•
gènda. Em antepenúltimo
lugar, superando apenas os
árabes e os negros africa-
nos, vinham, justamente, os
asiáticos; princiPalitente os .
Japoneses..,

O que levou essa "sub- •
raça", no decorrer de uni
século, a desafiar o mundo,.
disputando seriamente o
primeiro lugar em termos

de civilização?.	 , algum tipo de , formação
Inúmeros fatores podem educadonal e aqUeles..que

sei apontados. Mas o priii- não tiveram nenhuma. O
dpal; sem sombra de dúvi-
da, é a . aposta no Sistema 70 exemplifica-se. .4sso.
educacional. Á . COnieçar Quem tinha .instruçãO,, a
pelo Japão e seguindo-Se o dasse Média, foi ao paraíso.
exemplo por todos os vizi- Quem não tiihha, continuou
nhotos aáláticossãohoje,o na miséria de sempre, pro-
povo mais ,preparado cul- rando ainda mais O nosso
tural e teCnicarnente„para,perfil de . distribuição de.
enfrentar os. desafios da renda. 	 •
economia global do séculos . Pouca valia nos tem dis-

algum tipo de , formação
educacional e aqueles que
hão tiveram nenhuma. O
milagre brasileiro dos anos
70 exemplifica-se .4sso.

.	 • t • cutirmos, em plebiscito,
. A Coréia, pot ser o-caso formas e sistemas de gover-

mais eloquente, merece ser- no. Onde 70% dos eleitores
vir-nos de bússola. No cur- são serni-alfabediados," a
to espaço de um'a geração se política sempre continuará
revoludonou todo o seusis- sendo um atalho lucrativo
tema' educadonal ponto para inexcrupulosos e a-
de hoje,,aolnxés dos 80% de ventureirds, urna vez que o
analfabetos poSsuir , uma poio, por desinformação, ".
po'pulação Onde 80% doà. escolhe inal e não colga os
adultos • possuem, curso • seus mandatários.	;	 '
superiot, Ou técnico Sectni-	 Se queremos de fatid ser"
dário aitaniente ‘i?j3eCialf- unia grande nação, have,-f.

. :	 •	 mos de, necessariamente,
b Brasil, corn iodai os fazEr essa aposta no ftuuro. • .

potendais qUe a . Natuieá . .0u, cOmo diziam. Os chi;

• cutirmos, em plebisdto,
. A Coréia, pot ser o-caso formas e sistemas de gover-

mais eloquente, merece ser- no. Onde 70% dos eleitores
vir-nos de bússola. No cur- são serni-alfabetiiados; a
to espaço de um'a geração se política sempre continuará
revoludonou todo o seusis- sendo um atalho lucrativo
tema' educadonal ponto para inexcrupulosos e a-
de hoje,,aolnxés dos 80% de ventureirds, urna vez que o
analfabetos poSsuir , uma poio, por desinformação, ".
po'pulação Onde 80% doà. escolhe inal e não colga os
adultos . possuem, curso • seus mandatários.	 ;	 '
superior Ou técnico Sectni- 	 Se queremos de fatid ser"
dário aitaniente ‘i?j3eCialf- unia grande nação, have,-f.

.	 mos de, necessariamente,
b Brasil, com iodai os fazEr essa aposta no ftuuro. • .

potendais t¡tie a . Natuieá . , Ou, cOmo diziam. Os chi; ;
lhe proporcionou, ainda rew neses: quem quer: safras
lutá adehater -e . implantar para..1. ano, cultiva hortali-
esse projeto . • tiadonal, 0 ças; quem quer Safras para
qual, pela Sualinporiliiciá, 1t1 anos, cu- ltivâ árvores.
deveria ser, a prioridade	 Mas' 'qUern : quer safras
número 1 de nossa iodeda- para décadas e séculos; es-
de:	 • • .' ' tes cultivam homens...

De nada adianta falar-	 João Mellão Neto, j
mos em progresso econô- 	 jornalista, é Deputado "
mico, uma vez que ele • só	 Federal e Secretário da
sertrira para aumentar . ain- Habitação e Desenvolvi-

Paulo •

• .
De nada adianta, falar-

mos em progresso econô-
mico, uma vez que ele • só
sertrira para aumentar . ain-
da mais o fosso existente
entre aq'uelei qUe tiveraM
da mais o fosso existente 	 mento Urbano de São
entre aciuelei qUe iliteraM
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223 favelas.
com 131.325

domicilio*

42,N,

• 534 (melas
com 134.441
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314 fada
com 203.224

domicílios•

Sem remuneração: 8,4%
Até 1 salário mínimo 24,2%
Entre 1 e2 salários mínimos: 20,3%
Entre 2 e 3 salários mínimos: 7%
Entre 3 e 5 salários mínimos. 9%

, Entre Se 10 salários minimor 7%
Entre 10 e 20 salários mínimos 3,5%
Acima de 20 salários mit/Imos . 3%

, Outros (não declaram etc.) . 17,6%
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Da população ocupada

ganha até 2 salários mInimos

52,9%

t	 r: pinara acirra
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i6,5
• ganham de 2 a
. : salários minirr
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5% Preta 	 • I 1% Não declarada
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103 gavelas,
com 51.735

0 (neles
COM 25.371

domidles

1 rareia
com 2.802
domicílios
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52% dos trabalhadores ganham até 2 mínimos
Anuário do IBGE mostra queda continua da renda per capita e deterioração da qualidade de vida

PUNO FRAGA
Da Suorul do Rio

A renda "per capita" brasileira
Bolai do Produto Interno Bruto
dividido pelo número de habitan-
tes) caiu I % na comparação entre
91 e 90 e atinge queda de 5,6% se
1980 for tomado como base. Es-
ses saci alguns dos números que
revelam a ampliação da miséria e
a deterioração dos indicadores so-
ciais e económicos do país a partir
dos dados fornecidos pelo "Anuá-
rio Estatístico do Brasil 92", lan-
çado ontem no Rio pelo IBGE,

Apenas 3% da população ocu-
pada (1.8 milhão) têm rendimen-
tos de mais de 20 salários míni-
mos por mês e 52% (31.2 mi-
lhões) ganham até dois salários
mínimos. Entre os que tem salário
acima de 20 mínimos, há três
vezes mais homens do que mulhe-
res, Os trabalhadores de cor preta
e pardos recebem 41% e 48%
menos, em média, do que os
brancos.

Entre as mulheres que traba-
!Um. 43,7% recebem até uni
salário mínimo. No geral, o ren-
dimento médio das mulheres é
42% menor do que o dos homens.
As mulheres são 51% da popula-
ção total de de brasileiros
(146.917.459).

A análise dos principais núme-
ros do anuário revela a queda da
qualidade de vida da população
brasileira. "É o reflexo da reces-
são económica, do desemprego. É
o resultado daquilo que se con-
vencionou chamar de a 'década
perdida', os anos 80", afirmou no
lançamento do anuário o presiden-
te do IBGE, Eurico Borba.

O IBGE registrou 748 novos

Da Sucursal do Rio

O Brasil é um país de raça
branca, segundo os números que
constam do "Anuário Estatístico
92". Declararam-se como bran-
cos 55% da população brasileira.
Os pardos correspondem a 39% e
os de cor preta, apenas 5%. Os
entrevistados pelo IBGE é que se
enquadram no tipo racial que
acreditam pertencer.

Para Feliciano Pereira, diretor
do Instituto de Pesquisa da Cultu-
ra Negra do Rio, os números
apresentados pelo IBGE estão dis-
torcidos. "0 Brasil é um país de
negros. Criticamos a postura dos
órgãos oficiais na classificação
dos não-brancos. Não existe esse
negócio de pardo, moreno claro,

municípios, sendo que 482 foram
instalados com os prefeitos que
tomaram posse em If' de janeiro
passado. O Sul. com 38%, é a
região na qual surgiram mais no-
vos municípios, seguida depois
pelo Sudeste (21%). Norte (20%),
Nordeste ( 11%) e Centro-Oeste
(10%).

Com o anuário nas mãos, po-
de-se saber, por exemplo, que
existem 1.470 motéis em todo o
país, quase 10% da capacidade
total da rede hoteleira nacional
(17.975 estabelecimentos). Outra
informação do IBGE é de que
Roraima —em 1988, último dado
disponível— era o único Estado
onde não havia cinema no Brasil
(foram contabilizadas ao todo
3.737 salas cinematográficas).

O número de residências com
geladeiras (70%) no Brasil é me-
nor do que aquelas que possuem
televisão (73%). O Nordeste re-
gistra a maior diferença nessa
comparação. Em 47,5% das casas
há televisão, contra 41,4% com
geladeiras.

Unia das novidades do anuário
92 é o mapeamento dos recursos
minerais pelo território nacional.
As informações mais recentes são
das descobertas de novas jazidas
de ouro na região Norte. As áreas
de conservação ambientais, como
parques e reservas biológicas,
também foram inseridas pela pri-
meira vez,

"ANUAMO ESTATISTICO DO masa.
INT — IBGE (fuoiaçao intimo eradleiro de
Geografia • Exulado). 1 14 pág Cri 400 rd
A erre& ima Morim do MGF em todo o pda
en, geraria eoirreoledaa. A obra pede ao,
emenda tandiden em enfelpo.., para coo,-

d,o,cprmodeC'ti isonsn.uo

moreno escuro". afirmou.
A comparação do rendimento

médio mostra que os de cor bran-
ca ganham mais do que pardos e
de cor preta. Os trabalhadores de
cor preta recebem apenas 41% do
rendimento médio de um branco.
Os pardos ganham 48% do traba-
lhadores brancos, conforme o le-
vantamento do IBGE.

Como chefes de família, res-
ponsáveis pelo sustento de uma ou
mais pessoas, há 16,3 milhões de
pessoas de cor branca, 10 milhões
de pardos e 1,3 milhão de negros.

O contigente de pessoas de cor
preta, segundo o IBGE, tem pro-
porcionalmente o maior número
de analfabetos por raça, com
30,1%. Os pardos têm 29,3% de
analfabetos e os brancos. 12.1%

Maioria declara ser branco
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Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta : FL. 25/89, 77/89, 87/89, 92/89
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Relator

Ver. URU() ARRUDA

Presidente da C.C.j.

DEFERIDO

Senhor Presidente da Comisso de Constituiç'ão e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaç'ão de prazo para emis-

s'ão de p arecer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

E .T. y 	 'R os I ci

Ver.
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E jUS-

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 270/93.

"VOTO VENCIDO"

Trata-se de projeto de lei autoria do nobre

Vereador Manoel Sala, que dispe sobre a implantaç"ão, nas

escolas municipais de 12 e 22 graus, de Programa de Orien-

taç'ão para o Trabalho do Menor. •

Apesar dos louváveis propásitos do Ilustre

Vereador, a propositura n'ão pode prosperar, pois fere dis-

positivos legais.

Cumpre ressaltar, primeiramente, que a ma-

nutenç'ão de programas de educaç'ão pré-escolar e de ensino

fundamental constitui serviço páblico municipal, e como

tal a iniciativa para legislar sobre a matéria é privativa

do Executivo, conforme determina a Lei Orgânica do Munir:Á.-

'pio em seu art. 37, parágrafo 2R, inciso IV.

Ademais, conforme determina a Lei de Dire-

trizes e Bases da Educaç'ão (Lei Federal n2 5.692/71, alte-

rada pela Lei Federal n2 7.044/02), compete ao Conselho

Federal de Educaç"ão fixar as matérias relativas ao nilcleo

comum obrigat6rio de cada grau de ensino, e aos Conselhos

Estaduais de Educaço o estabelecimento das matérias que



W"-~~

Fo/ha n.o J.i	 do Proc.

N.o c1	 de	 	

~io L

'

Sala da Comiss"ão de Constituiç'ão e justiça, c241°5

compor"ão a parte diversificada e facultativa do currículo

(art. 9R, parágrafo tlnico, alíneas "a" e "b", da Lei nR 5.

692/71, com a redaç"ão dada pela Lei nR 7.044/82). O Muni-

cípio, para inclus"ão de matérias específicas no currículo

de suas escolas municipais depende de aprouaço do Conse-

l•o Estadual de Educaç2io.

Tanto é assim, que o Executivo Municipal

editou o Decreto nR 31.006, de 2 de janeiro de 1992, que

dispe sobre o Regimento Comum das Escolas Municipais, on-

de se encontra fixado o quadro curricular, ap6s submeter

tal regimento sa deliberaço do Conselho Estadual de Educa-

ç'ão, que o aprovou através do Parecer CEE nR 1.911/91 O

CESG - Conselho Pleno.

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.
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Ao Nobre Vereador

para relatar., conf. § 32 do art. 77 do RI'

Sala da C ,.T1 . 3Sã.) d3 Constituição e thISTN

em  &Ade	 	 	 de 19.

•



Pela Legalidade.'	 •

Sala da Comissão de Constituição e justiça, 2,145)

4

(mepc>

jFolha n.o 	 j 3	 dó Proc.
1	 3	 de A) 9.3

onári	 L.15"7"›-

PARECER
0425/93 DA COMISSUJ DE CONSTITUIU() E JUS-

TICA SOBRE O PROJEFD DE LEI NQ 270/93.

Irata-se de 'projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Manoel Sala, que di ,spiin sobre, a implanta-

ção, nas escolas municipais, do "Programa de Orientação

para o Trabalho do Menor":

A prnpositura visa preparar o menor estu-

dante para enfrentar o mercado de trabalho, orientando-o e

instruindo-o sobre os elementos que constituem e envolvem

as relaçiSu do trabalho.

D projeto está amparado na art. 13, inciso

I e art. 200 e seguintes, todos da Lei Orgilnica do Municí-

pio.



accobido na Comi.sstio de Pol. Urbana.
Etti:21.).95.~L)l_As 113.10 ha.

LUIS FERNAN
Se

‘\,

/

Publicado no [MARIO OFICIAL

de  e2 (0  /Nv.c,..zD . / 19  93 

pagina  3 4-- coluna 3 

„AIconrcricic:
affiffie~g~raotani•seaee........u.ffiteoliondam.erffissasaiwermkteerrariale.....'":

A Douta Comissão de
l'o,ítica Urbana, Metropolitana
e Mio Ambiente

5.3

evo /1'5

W-)1V •

/40
ÂNGELA BORDIN ANDREONI

Secretária

DE ARAÚJO

AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR. 	 .

Sala da Cumi3sã'o de Pclitica Iii . b3na, Metropolitana

e Meio Ambiente.	 A



imEm , J1/06/93.

Senhor Presidente da Comissão de Política Urba

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prago pA rA effljggÃo dp pArpcer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

•

Ver.A1d4iza Sposati

Relatur

Dofterbdm

Ver. ZulaiãdtcNorà-Ribeiro

Presidente
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RELATORA PRESIDENTA

	 do Proc.

..„,

Cuin,oioftárk, ty-
PARECER	 1L 
1067/9;3

PARECER N	 DA COMISSÃO DE POLíTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO P.L. 278/93.

.	 .
De autoria do Vereador Manoel Sala, visa o presente projeto dispor sobre a implantação,
nas Escolas Municipais de 1° e 2° graus, do "Programa de Orientação para o Trabalho do
Menor".

Argumenta o proponente, que o objetivo é implantar o Programa dentro dos currículos
das escolas municipais.

Entendemos que a relação trabalho/criança merece uma atenção especial para que não se
incorra na profissionalização precoce e indevida na faixa dos 7 aos 14 anos.

•

Questiona-se a imposição pelo sistema educacional de um programa dessa natureza.
Deveria o sistema garantir uma real preparação para o trabalho, que poderia ser atingida
através da obrigatoriedade nas escolas de primeiro grau de práticas experimentais que
resultassem no desenvolvimento do raciocínio científico. As escolas deveriam ter
obrigatoriamente, equipamentos de laboratório e instrumentos que possibilitassem a
experimentação.

Por outro lado, a FABES possui um programa de formação pré-profissionalizante com
dois centros instalados, com equipamentos completos para a formação e orientação ao
trabalho, atendendo crianças e adolescentes de baixa renda.

Lembramos ainda que a rede municipal de ensino é constituída por escolas de 1° grau e
educação infantil, o que pressupõe uma clientela de 4 a 14 anos. A defasagem idade série
(crianças fora da faixa de idade/série) é de menos de 15%. Orientar para o trabalho nesta
faixa etária pode significar incentivo à exploração prematura da criança.

Destarte, é contrário o nosso parecer. •

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, 1( de junho de 1993.
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conferido:

À Douta Comissão de
Administtação Pública
Em,f/OJ j

LUIS FERNANIO B. DE ARAÚJO
Secrtário

Recebido na Comissão cie
Administração Publica

Em......926/21.as_11:00  h•

Ao nobre Veremior
para relatar. Regimentaimente ;Ati I

Sala da Comisso de Mrcynistj.opo Püblica
// f	 f

pingente ,

CÂMARA MUNICIPÂL DE SA0 PAULO

JE. Juntado nesta data	 	  rultricadi

tolha n.o  g,  1,22 



EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇNO PUBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., prOvi-

dências com o objetivo de PLQW.O.Mkr	 co _praul deste processo
(.2-7) por mais olta_djas., conforme arti go 63 do Re g i-

mento interno.

1) E F. 1 R 1, EM ( /01)93.

• 1

VEREAD \O1? -'tCISCO WHITAKER

of \P .L4.11:MTE.
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1
VEREADOR FR‘. , SCO WHITAKER

\DA COMÉJD_ ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.PRESIDENTE DA COMÉ-S

kN SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PúRLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo (P42..Z03 )de

uma análise mais aprofundada mau tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

latar, que este processo siga sua tramitação normal.

2/



rtrbOS SANTOS,
Secretário

Recebido

Em2-10

na Comissão de

;ult. e Esportes

as 15 	h. miro

12, GA C .	 DE EP"- -

ESPORTES.

O 5 /  <'3 

PRESIDeNTE,

A Douta Comissão de
Educação, Cultura e Esportes

Em, 271011 q.3
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PARECER
1641/93

/93 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N2 278/93

De autoria do Nobre Vereador Manoel Sala, o projeto de lei
278/93 objetiva obrigar o Executivo a implantar o "Programa de
Orientaç'ão para o Trabalho do Menor", nas escolas municipais de 12
e 22 graus, o qual terá por finalidade:

- desenvolver trabalho educativo para preparar a criança e o
adolescente para o exercício de uma profiss"ão;

- ensino de conhecimentos que instrumentalizem o Menor para a
prática da cidadania;

- orientar quanto as formas alternativas de trabalho produti-
vo;

- oferecer teste vocacional;
- promover cursos, seminários e outras certames relacionados

com seus prop6sitosy
- oferecer ao Menor noçes básicas dos direitos trabalhistas;
- manter serviço de encaminhamento e empregos; e
- criar e manter postos volantes para a identificaço e expe-

diç'ão de Cédula de Identidade e Carteira Profissional para o Me-.
nor, mediante a realizaç"ão de convênios com o Ministério do Traba-
lho - DRT/SP, e com a Secretaria Estadual de Segurança Pilblica -
DEM.

Outrossim, cria um Conselho Consultivo constituído por repre-
sentantes das Secretarias Municipais da Educaç'ão e da Família e
Bem-Estar Social, e por representantes de entidades envolvidas com
a quest'ão do Menor.

O Nobre Vereador em justificativa 'a propositura alega haver
necessidade de ampliar-se a formaç'ão básica do currículo escolar,
com a inclus"ão de orientaç"ão para o trabalho, em decorrência •':ia
realidade brasileira onde um numero incalculável de menores n'ão
chegam a concluir o nível médio, ou sequer um curso profissionali-
zante, ficando, desta forma, marginalizados, desinformados e sem
chances de ingresso no mercado formal de trabalho. Com  a implanta-
ç'ão do "Programa", entende que o estudante menor conseguirá ter
maior clareza sobre o que significa o trabalho, assim como sobre
sua importância em todos os níveis.

Esta Comiss"ão entende que proposiço n"ão deve prosperar pela
raz2ies que passa a expor.

- instituir o "Programa" para toda a clientela de 12 e 29
graus da rede certamente será um enorme desastre em termos pedag6-
g iCOSr haja vista a faixa etária dos educandos do 152 grau (7 a 10
anos);

- n"ão haverá retorno algum com meras aulas 1e6ricas e testes
.vocacionais aplicados aos alunos, se as escolas n"ão forem instru-
mentalizadas com laborat6rios e equipamentos fundamentais para o
aprendizado de diferentes ofícios; e



&s".eá'"b~a

trzwz.L• Presidente

Relator

)

- por outro lado, cabe aos Conselhos de Escola organizar a
aç'ão educativa das unidades escolares, seguindo as diretrizes fi-
xadas pela Secretaria Municipal de Educaço, tendo as escolas ' au-
tonomia para apresentar projetos pedag6gicos que impliquem a reor-
ganiza4io do processo educativo, inclusive o quadro curricular,
mediante a apromaç'ão do Wicleo de Aç'ão Educativa (art. 75, do Re-
gimento Comum das Escolas Municipais).

Pelo exposto, CONTR4RIO é o nosso parecer.

Sala da Comiss .ão de Educaç'ão, Cultura e Esportes,
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À Douta Comirs~são de
Saúde Proiacc . o Social c Trabalfto

Em, 	 _(Ç1
	 /S) Marcos A , o ,jkio Silva

"er:
Reg. 11833

Recebido na Comissão de
Saude r. i Soc. e Trabalho
E mo_25jiOffits 1290 _h,

AO NOBRE VER E A D OR Urrein VW-al..S..
PARA RELATAR

SALA DA CO'AISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO.

c95- ,	 10_/  93 

PRESIDENTE
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Folha n.o 	 .020  do Pr,00-
N.o 	 A-t	 de '19 -7-7

O funcionário 	 (b

Câmara Municipal de Samrõ7Wõ
PARECER N°.	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 278/93.

!RELATÓRIO!

O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Manoel Sala "dispõe sobre a
implantação, nas escolas municipais de 1°. e 2°. graus, do "Programa de Orientação para o
Trabalho do Menor.

Em sua justificativa, o nobre Vereador alega haver necessidade de ampliar-se a
formação básica do currículo escolar, com a inclusão de orientação para o trabalho.

As doutas Comissões de Política Urbana, Metropolitana è Meio Ambiente e de
Educação, Cultura e Esportes exararam pareceres contrários à aprovação do presente projeto.

Concordamos com as análises efetuadas pelas duas Comissões. Com efeito, instituir
referido programa para toda a clientela de 1°. e 2°. graus da rede (alunos a partir de 7 anos)
será um atraso em termos pedagógicos.

Pelo exposto, contrário é o parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho. 0 9 141 1 1 3
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CA:.re‘.51.1.-1



/ 61/t/tieI
II •

dl( 
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pprq TnrmTrPRESIDENTE

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to interno.•

EM ân]q9

DEFERIDO



PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PAR ECER
5.903/93

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 278/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre

Vereador Manoel Sala, disprie sobre a implantação, nas escolas mu-

nicipais de 12 e 22 Graus, do "Programa de Orientação para o Tra-

balho do Menor".

Segundo a justificativa, objetiva-se preparar

o menor estudante para enfrentar o mercado de trabalho, orientan-

do-o e instruindo-o sobre os elementos que constituem e envolvem

as relaçOes de trabalho.

No âmbito da competência desta Comissão, con-

cordamos com o parecer exarado pela douta Comissão de Política Ur-

bana, Metropolitana e Meio Ambiente, que argumentou que FABES já

possui programa de formação pré-profissionalizante, atendendo

crianças e adolescentes de baixa renda. Ademais, a colenda Comis-

são de Educação, Cultura e Esportes também prolatou parecer con-

trário, fundamentando-o no fato de que cabe aos Conselhos de Esco-

la organizar a ação educativa das unidades escolares, seguindo as

diretrizes fixadas pela Secretaria Municipal de Educação, tendo as

escolas autonomia para apresentar projetos pedagOgicos que impli-

quem a reorganização do processo educativo, inclusive o quadro

•



Presidente

curricular, mediante a aprovaçáo do Núcleo de Aço Educativa.

Portanto, contrário é o parecer.

Sala da Comisso de Finanças e Orçamento, em

30 de novembro de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE St‘1.

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO P(-- N' PT-e/9i	 I.
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

CM EXTRAORDINÁRIA	
REALIZADA EM	 P'DE 	 DE 	

IP VEREADORES VOTOU
sem

VOTOU
ato

~TEVE-
u

po VEREADORES VOTOU
Md

VOTOU
1140

MISTEVE-
aí

1 ADRIANO DIOGO3 29 ITALO CARDOSO
,	 /1

I2 ALBERTO CALVO ?' 30 JOOJI MATO À

3 ALDAIZA SPOSATI s'í 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO I

ALEX FREUA NETTO X 32 JOSÉ MENTOR

é ALMIR GUIMARÃES /( 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

• ANA MARTINS SI
34 LIDIA CORREA

7 ANTONIO DE PANA MCNTEROP /t. 3$ MANOEL SALA Á

111 ARCHIBALDO ZANCRA . 36 MARCOS CINTRA

• ARNALDO DE ABREU MADERA 37 MARCOS MENDONÇA X

10 Ser_qio Rosa N/( U MARIO DIAS )(

11 AURÉUO NOMURA 39 MARIO NODA >9

16 CHICO WHITAXER 43 NELO RODOLFO IREI
16

17

1$ 2

19 /k

20

21

22

2 3

X

26 1121 53

26 GUILHERME GIANETTI =I11111
54

5627 HANN.A GHARIB

28 O ENRIOUE PACHECO

VISTO:

	 SESSÃO 
1210 ORDINÁRIA

EXTRAORDINÁRIA
SÃO ryl

O ORDINÁRIA

Votaram "SIM" :	 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" :	 Srs Ve:cadores •

AESTIVERM!-SE:	 Srs Verdores

Votaram "SIM" :



DATA

08.08.93

RODÍZIO

06

FOLHA TAQUÍGRAFO

Norma

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL?
- TAQUIGRAFIA -

2072Sartra

SESSÃO

Folha

WADDR—÷-:-.4¥

Presidente

Pausemos ao item seguinte; o Sr. Secretário procederá

leitura.

* * *

Uma 22 -,rx 278/93Z, do Vereador Manoel Sala(PPR). Dispae sobro a ímr-

plantagão nas escolas meiniCipaie de 12 e 22 Graus do progracaa de orien

tição para o trabalho do menor. rase da disoussaot:211* Aprovação me.

diante voto nom(nal, favoricvel, da maioria absoluta dos membros da ca...

* * *

O SR. PIIESIDENTR(lipnel Colasammo-PPR), Os Srs. Versado .s

qae estiver= do mor= acordo, permtvçalo. como ao 'tão; -(pansa)- co

desejarem man(festar-se em. contrário, que o façam agora; -(pauna)-

_----=- 0 SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO4021 -(Pela Ordem) - Sr.

Presidente, 6 para comunicar ao Plenário que a Bancais ao PT vota co.

trasiaae:ate ao projeto.

O SR. PRIsIDLITE(Mitzuel Colasu.aano-PPR) - Sra. Vereadores

a Bancada do PT vota em aentãsto contrário; a Bancada do PedoB também;

aptá...aprmado o item 22; como está em fase de segunda dlecu.s .são, •

k sanção.

•

•

COQ. 0596



1'	 ;r 	 Tr,ch. - Chrfn - ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ropol roto Inko.onçflo, 11111,1Ch(f0 CO MO	 o' 	

do procosso n. 	 (57 (MIO 93	 (o)	 ,e'd=eg;,4Lci‘

LEC.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis
cussão e votação na c)cDja. Sessão Extraordinária de 	  	 /95;
estando em condições dr ser enviado	 sanç7lo.	 •

/4'2P

RECEBIDO .ÇM LEG. 3
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Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autentica;

preparar Carta de Lei e Registro.

01/ 02 /1

lliGELAI BORDÍN ANDRkknYI
Chefe de SecrL) Técnica II

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

L° ° g /5c5

Orcia/ Lesislatiro

SEGUE 	 pdmo 5	 OS

ç 	 . .. 9 3

1,11,11.M.10,5.....11,01.11.11.11~elOnNfil,1,1.1""O.5
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São Paulo,	 15 de agosto de 1995.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0416/1995_

Senhor Prefeito.

Encaminho Vossa Excelência cápia autêntica
da lei decretada pela Câmara na sessão de 08 de a gosto do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 278/93, de autoria
do Vereador Manoel Sala - dispondo sobre a implantação, nas
escolas municipais de 12 e 22 graus, do "Programa de
Orientação para o Trabalho do Menor".

Valho-me da oportunidade para apresentar a'
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.
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Có p ia autêntica.	 LEI DECRETADA NA SESSÂO DE 08 DE 

AGOSTO DE 1995, Cópia extraída de fls. 01 do Processo n2

• 1027893. .(PROJETO DE LEI N2 278/93). DispOe sobre a

implantação, nas escolas municipais de 12 e 22 graus, do

"Pro grama de Orientação para o Trabalho do Menor". A CÂMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - O Executivo

deverá implantar, nas escolas municipais de 12 e 22 graus,

um "Programa de 'Orientação para o Trabalho do Menor". Art.

22 - O Programa de Orientação para o Trabalho do Menor terá

como objetivos: I - Desenvolver trabalho educativo para

preparar a criança e o adolescente para o exercício de uma

profissão; II - Ensino de conhecimentos que instrumentalizem

o menor para a prática da cidadania; III - Orientar quanto

•
as formas alternativas de trabalho produtivo; IV - Oferecer

teste vocacional; V - Promover cursos, seminários e outros

certames relacionados com seus propósitos; VI - Oferecer ao

menor noçéSes básicas dos direitos trabalhistas; VII - Manter

serviço de encaminhamento a empregos; e VIII - Criar e

manter postos volantes para identificação e expedição de

Cédula de Identidade e Carteira Profissional para o menor,

mediante a realização de convênios com o - Ministério do

Trabalho/DRT-SP e com a Secretaria de Segurança

Pública/DEIC. Art. 32 - Fica criado um Conselho Consultivo,

constituído por representantes da Secretaria Municipal	 de



Educação e de Bem Estar Social e de entidades envolvidas com

a questão do menor, que terá como objetivos: I - Contribuir

para o pleno desenvolvimento dos objetivos do Programa de

Orientação para o Trabalho do Menor; II - . Obter cooperação

de órgãos e entidades públicas e privadas para a consecução

dos objetivos do Programa; e III - Implementar diretrizes

definidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente no que diz respeito com os objetivos do

Programa de Orientação para o Trabalho do Menor. 	 Art. 42 -

Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios com o

Ministério do Trabalho/DRT-SP e 	 com a. Secretaria	 de

Segurança Pública/DEIC, para o atendimento do disposto no

inciso VIII, do art. 22, desta lei. Parágrafo único - Os

convênios referidos neste artigo, sendo onerosos, deverão

ser submetidos à apreciação da Câmara, através de projeto de

lei específico. Art. 52 - O Executivo re gulamentará a

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data

de sua publicação.	 Art. 62 - As despesas decorrentes da

aplicação desta lei correrão 	 por conta das	 dotaçífies

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 Art.

72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
SORA

revogadas as disposiOies em contrário. Eu, A

Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-1.

ublicação,

IRA ~NU

extraí a

presente cópia fielmente de fls. do 1 . vro competente n2 47
MARCOS t‘ riTorno lítIlDAS

e datilografei.	 Eu, 	 Assis:anta. cie •Cl	 uma • •	 Assistente	 de

__Chefia Técnica, padrão "OPA-i0B" a	 conferi.	 São Paulo,
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10 de agosto de 1995. Chefe da Seção Técnica de ,Preparo e

Registro e Documul2s Legislativos,	 ANGELA. BORált •ÁNDREONi • • •

, 
	.6/za

Visto 	
 taka7L4kmmuic
DiretmaSubst. 	Visto,

dos	
pli,

S.rviços.Legisl.tiv s da Câmara Municipal de São Paulo.-

Diretora do Departamento
ales de Secdo Técnica II

ANGELA . BORDITI •ANDREONi • • •

Cises de Secdo Técnica

Diretora do Departamento

•
zyéln Mi
Êstima
Ferra;

él ColasuonAo, Murillo Antunes Alves, Edivaldo
José índio Ferreira do Nascimento, José Viviani

•



£1r,..90 5

---.--....,IFoláa rr.,r ,' 9 Tc, fen t -, A-I,

3 ( 	 )

&er'zi.-)mr~

DELEI Nr	 DE DE £ 5.

•

Dispó"e sobre a implantação, nas
escolas municipais de 12 e 29
graus, do "Programa de Orientação
para o Trabalho do Menor".

Faço saber que a Câmara, em sessão de OS de
agosto de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O Executivo deverá implantar, nas
escolas municipais de 12 e 22 graus, um "Programa de
Orientação para o Trabalho do Menor".

Art. 22 - O Programa de Orientação para o
Trabalho do Menor terá como objetivos:

- Desenvolver trabalho educativo para
preparar a criança e o adolescente para o exercício de uma
profissão;

- Ensino	 de	 conhecimentos
instrumentalizem o menor para a prática da cidadania;

- Orientar	 quanto	 as	 formas
alternativas de trabalho produtivo;

IV - Oferecer teste vocacional;

V - Promover cursos, seminários e outros
certames relacionados com seus propósitos;

VI - Oferecer ao menor noçóes básicas dos
direitos trabalhistas;

VII - Manter serviço de encaminhamento a
empregos; e

VIII - Criar e manter postos volantes para
identificação e expedição de Cédula de Identidade e Carteira
Profissional para o menor, mediante a realização de
convânios com o Ministério do Trabalho/DRT-SP e com a
Secretaria de Segurança Pdblica/DEIC.

Art. 32 Fica criado UM Conselho
Consultivo, constituído por representantes das Secretarias
Municipal de Educação e de Bem Estar Social e de Entidades
envolvidas com a questão do menor, que terá como objetivos:

que

iii
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Contribuir para o pleno
desenvolvimento dos objetivos do Programa de Orientação para
o Trabalho do Menor;

II - Obter cooperação de ór gãos e entidades
públicas e privadas para a consecução dos objetivos do
Programa; e

III - implementar diretrizes definidas pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
no que diz respeito com os objetivos do Pro grama de
Orientação para o Trabalho do Menor.

Art. 42 - Fica o Executivo autorizado a
celebrar convânios com o Ministério do Trabalho/DRT-SP e com
a Secretaria de Segurança Pública/DEIC, para o atendimento
do disposto no inciso VIII, do art. 22, desta lei.

Parágrafo único - Os convânios referidos
neste artigo, senda onerosos, deverão ser submetidos à
apreciação da Câmara, através de projeto de lei específico.

Art. 52 - O Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data
de sua publicação.

Art. 62 -	 As despesas decorrentes	 da
aplicação desta lei Correrão	 por conta das	 dotaçejes
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na' data
de sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de agosto
de 1995.
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1•	 i n.j	 ..,	 i.. 	CÂMARA MUNICIPAL DE SAO 15AULD-1
I 	

15	 agooto de 19 95São Paulo 	 de

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 416 , de

15-08-95, encaminhando ao.Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2 278/93

de autoria do Vereador Manoel Sala,

Eliene . C . "Pinha
Oficial de Gabinete

SGMLATL•,b.itisá3
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LEI N e 11.861 . DE 31 DE AGOSTO DE 1995
(Projeto de Lei n 2 278/93, do Vereador Manoel Sala)

Dispõe sobre aA.mplantação, nas escolas
municipais de l e e 2 2 graus, do "Programa
de Orientaçao para o Trabalho do Menor".

'PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.

,Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 8 de agos-
to de 1955, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 10 - O Executivo dever& implantar,
.nas escolas municipais de I° e 2 0 graus, um "Programa

de Orientação para o Trabalho do Menor".
Art. 20 - O Programa de Orientação para o

Trabalho do Menor terá como objetivos:
• I .- Desenvolver trabalho educativo para

preparar a criança e o adolescente para o exercício de
uma profissão;

II - Ensino de conhecimentos que instru-
mentalizem o menor para a prática da cidadania;

III - Orientar quanto as formas alterna-
. tivas de trabalho produtivo;

TV - Oferecer teste vocacional;
V - Promover cursos, seminários e outros -

certames relacionados com seus propósitos;
VI - Oferecer ao menor noções básicas dos

direitos trabalhistas;
VII - Manter serviço de encaminhamento a

empregos; e
VIII - Criar e manter postos volantes

para identificação e expedição de Cédula de Identidade e
Carteira Profissional para o menor, mediante a realiza-
ção de convénios com o Ministério do Trabalho/DRT -SP e
com a Secretaria de Segurança Pública/DEIC.

Art. 3 0 - Fica criado um Conselho Consul-
tivo, constituído por representantes da Secretaria Muni-
cipal de Educação e de Bem Estar Social e de entidades
envolvidas com a questão do menor, que terá como objeti-
vos:

I - Contribuir para o pleno desenvolvi-
mento dos objetivos do Programa de Orientação para o
Trabalho do Menor;

II - Obter cooperação de órglios e enti-
dades públicas e privadas para a consecução dos objeti-

1 vos do Programa; e
III - Implementar diretrizes definidas

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente no que diz respeito com os objetivos do Pro-
grama de Orientação para o Trabalho do Menor.

Art. á° - Pica o Executivo autorizado a
celebrar convénios com o Ministério do. Trabalho/DRT-SP e

,com a Secretaria de Segurança Pública/DEIC, para o
. , atendimento do disposto no inciso VIII, do art. 2°

desta lei.
Parágrafo único - Os convénios referidos

neste artigo, sendo onerosos, deverão ser submetidos A
• apreciação da nanara, através de projeto de lei especi-

fico.
Art. 5° - O Executivo regulamentará a

presente lei, no prazo de 60 ( eeeee nta) dias a contar da
data de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da
aplicação desta lei correrão por conta das dotações

• orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de agosto
de 1995, 442 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos New5clos Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
SóLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educaçao
ADAIL VETTORAZZO, Secretario Municipal da Família e Bem-
Estar Social
ROBERTO PAULO RICBTER, Secretáriorardcipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de

agosto de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal .
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